
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O ESTADO DA BAHIA , neste ato representado pelo Dr. André Augusto de Mendonça
Viana, titular da Polícia Civil da Bahia, inscrita no CNPJ nº 33.390.921/0001-67,
situada à Praça da Piedade, s/n, Dois de Julho, Edifício Sede da Polícia Civil da Bahia,
CEP 40020-520, Salvador/BA, autorizado pelo Decreto Simples de Delegação de
Competência publicado no Diário Oficial do Estado de 02/04/2025, doravante
denominado CONTRATANTE , e a LOCADORA DE VEÍCULOS GONTIJO LTDA , CNPJ
nº 32.680.878/0001-01, Inscrição Municipal nº 066.402/001-32, sediada na Rua André
Gonçalves, nº 10, Boca do Rio, Salvador/BA, CEP 41705-788, neste ato representada
pelo Sr. Júlio Maria Gontijo Silveira, portador da Cédula de Identidade nº 2.1XX.XXX-
XX, expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF nº 03X.XXX.XXX-XX, conforme atos
constitutivos da empresa ou procuração constante nos autos, doravante denominado
FORNECEDOR, em decorrência do Pregão Eletrônico nº 06/2026, Processo
Administrativo nº 012.6316.2025.0056661-68, em proveito dos órgãos ou entidades
participantes vinculados ao registro de preços, que se regerá pela Lei Federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021 e pela Lei n° 14.634, de 28 de novembro de 2023, do
Decreto nº 23.657, de 09 de maio de 2025, e mediante as cláusulas e condições a
seguir ajustadas:
 
 
1. FINALIDADE DA ATA
1.1 Esta ata de registro de preços constitui documento vinculativo e obrigacional,
com característica de compromisso para futura contratação com o fornecedor, no
qual são registrados o objeto (Locação de veículos de passageiro, mensal, sem
motorista, para policiamento investigativo, tipo sedan velado, para atender
às necessidades da Polícia Civil da Bahia), os preços, os quantitativos, os órgãos
ou as entidades participantes e as condições a serem praticadas, conforme as
disposições contidas no Termo de Referência e Habilitação (TR/Habilitação) e da
proposta apresentada pelo licitante (art. 2º, inciso II).
 
2. ÓRGÃO OU ENTIDADE GERENCIADOR 
2.1 O órgão ou entidade gerenciadora deste registro de preços está indicado no
TR/Habilitação.
 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DA BAHIA - PCBA
DEPAF - COORDENAÇÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS -
PCBA/DEPAF/CCC

Modalidade de
Licitação PREGÃO ELETRÔNICO - PE nº 006/2026

Processo nº 012.6316.2025.0056661-68
Registro de

Preços
Objeto: Locação de veículos para Policiamento

Investigativo/Velado - Sedan
Orgão

Gerenciador Polícia Civil da Bahia
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3. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 A definição do prazo de vigência desta ata de registro e a possibilidade de sua
prorrogação observará o disposto na SEÇÃO ESPECÍFICA DO TR/HABILITAÇÃO PARA O
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (art. 18).
 
4. PREÇO
4.1 Os preços a serem praticados encontram-se especificados em anexo a esta Ata.
 
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida
para a formalização do termo de contrato ou, nas hipóteses previstas no art. 95 da
Lei Federal nº 14.133/2021, do instrumento hábil que lhe substitua (art. 11).
5.2 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação
orçamentária concernente ao órgão ou entidade contratante, devendo cada
contratação ser precedida da emissão da declaração de compatibilidade com a Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF.
 
6. CONTRATAÇÃO
 
Diretrizes gerais
6.1 A contratação do fornecedor com preço registrado será formalizada pelo órgão ou
pela entidade interessada por meio de termo de contrato ou, nas hipóteses previstas
no art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021, por instrumento hábil que lhe substitua:
Autorização de Fornecimento de Material - AFM ou Autorização de Prestação de
Serviços – APS, conforme o caso. (art. 44).

6.1.1 A contratação obedecerá às estipulações constantes da minuta de contrato
integrante do edital da licitação, do aviso ou do instrumento de contratação
direta.
6.1.2 Na hipótese de substituição do termo de contrato por outro instrumento
hábil, neste serão consideradas literalmente transcritas todas as cláusulas e
condições previstas na minuta de contrato referida no subitem 6.1.1.
6.1.3 Os instrumentos de que trata o subitem 6.1 serão assinados no prazo de
validade da ata de registro de preços.
6.1.4 Como requisito para a celebração do contrato, o fornecedor deverá manter
todas as condições de habilitação exigidas na licitação ou no procedimento de
contratação direta. 
6.1.5 A divulgação do contrato observará o disposto no art. 94 da Lei Federal nº
14.133/2021.

6.2. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021 (art. 45). 
6.3 A vigência das contratações decorrentes do Sistema de Registro de Preços
obedecerá ao disposto no TR/Habilitação, observada a disciplina da Lei Federal nº
14.133/2021 (art. 46).
 
Convocação para assinatura do termo de contrato
 
6.4 O Fornecedor com preço registrado será convocado a assinar o termo de
contrato, AFM ou APS, se for o caso, no prazo fixado no TR/Habilitação, sob pena de
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº
14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis.

6.4.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por até igual
período, mediante solicitação do Fornecedor durante seu transcurso,
devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela
Administração.
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6.4.2 O termo de contrato, a AFM ou, a APS, conforme o caso, deverá ser
assinado pelo representante legal do Fornecedor com preço registrado ou
mandatário com poderes expressos.
6.4.3 A assinatura se dará por meio do Sistema Eletrônico de Informações - SEI,
caso em que o fornecedor deverá providenciar o cadastramento de seu
representante legal ou procurador no endereço eletrônico
www.portalseibahia.saeb.ba.gov.br ou através do link disponibilizado
www.comprasnet.ba.gov.br.

 
Recusa
6.5 A recusa injustificada do Fornecedor com preço registrado em subscrever o termo
de contrato, AFM ou APS, conforme o caso, ensejará a aplicação das penalidades
legalmente estabelecidas. 

6.5.1 Equipara-se à recusa prevista no subitem 6.5 a circunstância de o
Fornecedor com preço registrado deixar de manter as condições de habilitação
exigidas na licitação ou no procedimento de contratação direta, ou, por qualquer
meio, dar causa à impossibilidade da contratação. 
6.5.2 A recusa do fornecedor com preço registrado em se cadastrar ou
subscrever eletronicamente o termo de contrato, AFM ou APS, conforme o caso,
implicará a decadência do direito à contratação e a sujeição às sanções
cominadas na legislação.
6.6 Inviabilizada a contratação por responsabilidade do fornecedor, a
Administração comunicará o fato ao órgão gerenciador para adoção das
providências pertinentes.
 

7. MODIFICAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
 
Hipóteses de modificação(art. 25)

I – redução do preço praticado no mercado;
II – reajustamento ou repactuação; ou 
III – fato superveniente que impossibilite o cumprimento do compromisso na
forma pactuada. 
7.1.1 A hipótese prevista no inciso III deste subitem compreenderá o caso de
força maior, o caso fortuito, fato do príncipe ou as situações decorrentes de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da ata, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do
art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
7.1.2 Inclui-se na previsão do inciso III deste subitem, ainda, a criação, alteração
ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 
7.1.3 A modificação dos preços registrados em ata não implica a modificação
automática dos preços dos contratos decorrentes do respectivo registro de
preços.

 
Redução do preço praticado no mercado(art. 26)
7.2 Na hipótese de o preço registrado tornar-se, por motivo superveniente,
desvantajoso, em razão da redução do preço praticado no mercado, ou quando
houver diminuição, devidamente comprovada, dos preços dos insumos básicos
utilizados, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar
a adequação do preço registrado. 

7.2.1 O fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidade, se não aceitar reduzir seu preço, caso
em que será procedido ao cancelamento do preço registrado. 
7.2.2 Na hipótese prevista no 7.2.1 deste subitem, o órgão ou a entidade
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gerenciadora poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, para
verificar se aceitam reduzir seus preços. 
7.2.3 Havendo mais de um interessado na redução do preço, prevalecerá a
proposta de menor preço e, como critério de desempate, a precedência do
licitante na ordem de classificação do cadastro de reserva. 
7.2.4 Não havendo possibilidade de redução do preço, o órgão ou a entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento do item registrado, conforme o
subitem 8.3 desta ata. 
7.2.5 Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade
gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à
alteração dos respectivos contratos.
 

Reajustamento e repactuação dos preços registrados(art. 27)
7.3 O reajustamento e a repactuação dos preços registrados observarão os mesmos
critérios definidos para o reajustamento e a repactuação do contrato. 

7.3.1 Precedentemente ao reajustamento ou à repactuação do preço registrado,
o órgão ou a entidade gerenciadora poderá identificar, entre os preços
constantes do cadastro de reserva, aquele que possibilite a manutenção do
mesmo preço registrado ou a obtenção de preço mais vantajoso que o resultante
do cálculo realizado, desde que não seja superior ao preço originariamente
ofertado pelo próprio licitante integrante da reserva. 
7.3.2 Inexitosa a providência de que trata o subitem 7.3.1, o órgão ou a entidade
gerenciadora procederá ao reajustamento ou à repactuação do preço registrado
ou, mediante justificativa, à liberação do fornecedor do compromisso assumido
quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidade, procedendo ao
cancelamento do preço e do item registrado, conforme o subitem 8.3 desta ata.

 
Fato superveniente que impossibilite o cumprimento do compromisso na
forma pactuada(art. 28)
7.4 Na hipótese de o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado,
inviabilizando o atendimento das obrigações estabelecidas em ata, será facultado ao
fornecedor requerer ao órgão ou à entidade gerenciadora a alteração do preço
registrado, mediante comprovação do fato superveniente que o impossibilite de
cumprir o compromisso na forma pactuada.

7.4.1 Para fins do disposto no subitem 7.4, o fornecedor encaminhará,
juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória e a
planilha de custos que demonstre a inviabilidade da manutenção do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.4.2 A impossibilidade do cumprimento da obrigação na forma como pactuada,
ainda que temporária, deverá ser comunicada pelo fornecedor antes do pedido
de fornecimento, e o preço registrado ficará suspenso até a decisão final da
Administração. 
7.4.3 Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impossibilite
definitivamente a execução da obrigação, o fornecedor poderá requerer, de logo,
a liberação do compromisso assumido, apresentando os motivos e alegações que
fundamentem a sua ocorrência, os quais, se confirmados, ensejarão o
cancelamento do preço registrado, sem aplicação de penalidade. 
7.4.4 A autoridade a quem competir a apreciação do requerimento deverá emitir
a sua decisão motivada no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data em que
receber os autos conclusos, o qual poderá ser prorrogado por igual período,
mediante motivação expressa. 
7.4.5 Não sendo comprovada a existência de fato superveniente que inviabilize o
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cumprimento do compromisso, o pedido será indeferido e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do preço
registrado, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº
14.133/2021, na Lei nº 14.634/2023, e na legislação aplicável.

7.5 Comprovado o fato superveniente ensejador da alteração do preço registrado e
procedida à aferição da planilha de custos que instruiu o pedido, o órgão ou a
entidade gerenciadora procederá ao cálculo do novo preço.(art. 29) 

7.5.1 Para fins do subitem 7.5, em nenhuma hipótese, serão admitidos preços
incompatíveis com os preços praticados no mercado ou fixados pela
Administração ou por órgão oficial competente ou constantes de tabela de preços
referenciais. 
7.5.2 Precedentemente à alteração do preço registrado, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá identificar, entre os preços constantes do cadastro de
reserva, aquele que possibilite a manutenção do mesmo preço registrado ou a
obtenção de preço mais vantajoso que o resultante do cálculo realizado, desde
que não seja superior ao preço originariamente ofertado pelo próprio licitante
integrante da reserva. 
7.5.3 Inexitosa a providência do subitem 7.5.1, o órgão ou a entidade
gerenciadora procederá à alteração do preço registrado ou, mediante
justificativa, à liberação do fornecedor do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidade, procedendo ao cancelamento do preço
e do item registrado, conforme o subitem 8.3 desta ata.
 

 
8. CANCELAMENTO DO PREÇO E DO ITEM REGISTRADO
 
Cancelamento do preço registrado (art. 30)
8.1 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado, total ou
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas: 

I – quando o fornecedor estiver liberado do compromisso assumido quanto ao
item registrado, nas hipóteses previstas nesta ata; 
II – na hipótese do subitem 7.4.5 desta ata, em caso de recusa do fornecedor
com preço registrado ao cumprimento das obrigações estabelecidas na ata, após
o indeferimento do pedido de alteração do preço;
III – como efeito da imposição de sanção restritiva de direito irrecorrível, por
infração administrativa prevista na Lei Federal nº 14.133/2021, e na Lei nº
14.634/2023, aplicada em processo administrativo sancionatório, nos termos do
Decreto nº 23.113/2024; 
IV – por razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do
órgão ou da entidade gerenciadora, formalmente motivadas nos autos do
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
8.1.1 Será admitida a suspensão provisória de preço registrado, em caráter
cautelar, no caso de risco iminente da ocorrência de fato que possa trazer
prejuízo ao erário ou lesão ao interesse público de difícil ou impossível reparação.
8.1.2 O cancelamento do preço registrado será formalizado por ato do órgão ou
da entidade gerenciadora.
8.1.3 Nas situações previstas neste subitem, a manifestação do órgão de
assessoramento jurídico será requerida quando decorrente de imposição legal ou
em caso de relevante indagação jurídica, ressalvada a possibilidade de dispensa
de análise individualizada nas hipóteses previamente definidas em ato da
autoridade jurídica máxima competente, na forma do §1º do art. 19 da Lei nº
14.634/2023.
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Acionamento do cadastro de reserva em razão do cancelamento do preço
registrado 
8.2 Ressalvada a existência de previsão específica nesta ata, na hipótese de
cancelamento do preço registrado, havendo possibilidade de substituição do
fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os integrantes do
cadastro de reserva, na forma do subitem 5.2 da Seção do Sistema do Registro de
Preços do edital, observada a ordem de classificação (art. 31).
 
Cancelamento do item registrado 
8.3 Cancelado o preço registrado e não havendo possibilidade de substituição do
respectivo fornecedor por integrante do cadastro de reserva, será procedido ao
cancelamento do item registrado (art. 32).
 
Da substituição de marca(art. 33) 
8.4 Alternativamente ao cancelamento do item registrado, poderá ser admitida a
substituição da marca do produto por outro de qualidade equivalente ou superior à
registrada, vedada a fixação de valor superior ao anteriormente registrado. 

8.4.1. A substituição da marca será precedida de parecer técnico fundamentado,
no qual seja demonstrado o atendimento das especificações e dos requisitos
pertinentes ao objeto, bem como a adequação do preço e dependerá de
autorização da autoridade competente.
 

9. GERENCIAMENTO DOS QUANTITATIVOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
Vedação ao acréscimo quantitativo da Ata 
9.1 O disposto no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021 não se aplica à Ata de
Registro de Preços, ficando vedado o seu acréscimo quantitativo sob este
fundamento (art. 34).
 
Remanejamento de quantitativos (art. 35)
9.2 Ressalvada a existência de disposição diversa na SEÇÃO ESPECÍFICA DO
TR/HABILITAÇÃO PARA O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS , as quantidades
previstas para os itens com preços registrados na ata de registro de preços poderão
ser remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou
entidades participantes. 

9.2.1 O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que
pretende contratar será considerado participante para fins do remanejamento de
que trata o subitem 9.2. 
9.2.2 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado
pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
9.2.3 Fica vedado o remanejamento de quantitativos, enquanto houver
disponibilidade de contratação dos itens registrados para o órgão ou entidade
solicitante.

 
 
10. COMPARTILHAMENTO, POR ADESÃO, DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
Requisitos da admissão à adesão(art. 40)
10.1 Ressalvada a existência de disposição diversa na SEÇÃO ESPECÍFICA DO
TR/HABILITAÇÃO PARA O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS , o órgão ou a
entidade gerenciadora poderá admitir a adesão de órgãos ou entidades não
participantes a esta ata de registro de preços, mediante anuência prévia.
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10.1.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá admitir, na qualidade de não
participante, a adesão de órgão ou entidade estadual à ata de registro de preços
para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados
os requisitos previstos neste item 10.1
10.1.2 A análise da juridicidade da participação, da inexistência de norma interna
impeditiva, bem assim da adequação e compatibilidade com o regime jurídico de
licitação a que está submetido o órgão ou a entidade gerenciadora, deverá ser
procedida pelo órgão ou entidade que pretende a adesão. 
10.1.3 A juridicidade da inclusão a que se refere o subitem 10.1.2 é presumida,
quando submetidos os órgãos e entidades ao mesmo regime jurídico geral de
licitações e contratos, sem prejuízo da avaliação da compatibilidade das
especificidades decorrentes da legislação suplementar e normas regulamentares
incidentes.

 
Limite quantitativo da adesão(art. 41)
10.2 Ressalvada a existência de disposição diversa na SEÇÃO ESPECÍFICA DO
TR/HABILITAÇÃO PARA O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS , serão
observadas as seguintes regras de controle para a adesão a esta ata de registro de
preços: 

I - as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade
solicitante, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados
na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os
órgãos ou as entidades participantes; e
II - o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para
o órgão ou a entidade gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que
aderirem à ata de registro de preços.
 

Procedimento da adesão
10.3 No procedimento de adesão de órgão ou entidade não participante à ata de
registro de preços, os órgãos e entidades interessados deverão consultar o órgão ou
a entidade gerenciadora da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão
(art. 42). 

10.3.1 Caberá ao fornecedor da ata de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação, ou não, do fornecimento
decorrente de adesão. 
10.3.2 A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será
realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
10.3.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a
entidade não participante efetivará a contratação no prazo que lhe for
assinalado, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de
registro de preços.

 
Obrigações decorrentes da adesão
 
10.4 Compete ao órgão ou à entidade aderente à Ata de Registro de Preços
estadual(art. 7º, incisos V a VII, e art. 43): 

I - observar as disposições da ata de registro de preços e de suas eventuais
alterações, para o seu correto cumprimento;
II – acompanhar a execução de suas contratações, procedendo: 

a) à cobrança do cumprimento, pelo fornecedor, das obrigações
contratualmente assumidas;  
b) à adoção, observadas as disposições legais pertinentes, das providências
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necessárias à apuração de ilícitos verificados, aplicando as sanções
administrativas de sua competência;
c) à comunicação ao órgão ou à entidade gerenciadora das ocorrências que
possam impactar no cumprimento da ata de registro de preços;

III - prestar as informações solicitadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora
quanto às suas contratações; 
IV – atender às obrigações que lhe forem assinaladas pelo órgão ou entidade
gerenciadora.

 
 
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará a aplicação das
sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, na Lei Estadual nº
14.634/2023 e nas demais normas aplicáveis, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.
 
12. COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA
12.1. Fica pactuado que os atos de comunicação processual com o Fornecedor
poderão ser realizados por meio eletrônico, na forma do disposto na Lei n° 12.209, de
20 de abril de 2011, e do Decreto n° 15.805, de 30 de dezembro de 2014. 

12.1.1. O Fornecedor deverá manter atualizado o endereço eletrônico cadastrado
no Sistema Eletrônico de Informações - SEI, para efeito do recebimento de
notificação e intimação de atos processuais, conforme Decreto estadual n°
17.983, de 24 de outubro de 2017, devendo atender às convocações da
Administração para a prática de atos nos prazos indicados.

 
 
13. DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1 Integram a presente Ata, como se nela estivessem transcritas, todas as
cláusulas e condições estabelecidas na licitação ou no procedimento de contratação
direta, inclusive anexos, apêndices e adendos, e a proposta do Fornecedor.
 
14. FORO
14.1 As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que
prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solucionar
quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento que não puderem ser dirimidas por
quaisquer dos meios alternativos resolução de controvérsias de que trata a Lei
Federal n° 14.133/2021.
 
 
 

CONTRATANTE
André Augusto de Mendonça Viana

Delegado-Geral
Polícia Civil da Bahia

 
 

CONTRATADA
Júlio Maria Gontijo Silveira

Locadora de Veiculos Gontijo EIRELI
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MAPA DE PREÇOS

 

ANEXO I
EDITAL  (00141357013)

 
ANEXO II

TERMO DE REFERENCIA (00141208870)
 

ANEXO III
PROPOSTA LOTE 02 (00142850499)

 

Documento assinado eletronicamente por JÚLIO MARIA GONTIJO SILVEIRA,
Representante Legal da Empresa, em 06/08/2026, às 15:00, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805,
de 30 de dezembro de 2014.
Documento assinado eletronicamente por Andre Augusto De Mendonca Viana,
Delegado Geral, em 06/08/2026, às 17:26, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de
dezembro de 2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 00144079522 e o código CRC BECBB192.

Referência: Processo nº 012.6316.2025.0056661-68 SEI nº 00144079522
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